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LEI Nº 5 4 3 6 

(29 DE JANEIRO DE 2021) 

 

DISPÕE SOBRE PROCEDIMENTOS 

ADMINISTRATIVOS PARA 

FISCALIZAÇÃO E INSPEÇÃO 

SANITÁRIA DURANTE A PANDEMIA 

DECORRENTE DO CORONAVÍRUS 

(COVID-19) NO MUNICÍPIO DE 

CAIEIRAS. 

 

. . . o PREFEITO MUNICIPAL DE 

CAIEIRAS, Senhor GILMAR SOARES VICENTE, faz saber que a Câmara Municipal aprovou 

e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

 

Art. 1º. Esta Lei dispõe sobre procedimentos 

a serem adotados, no âmbito do Município de Caieiras, para a fiscalização e inspeção sanitária, 

pelos órgãos e servidores municipais competentes, em estabelecimentos, atividades, eventos 

necessários à prevenção e combate à disseminação do  

Coronavírus (COVID-19). 

Art. 2º. Para os efeitos desta Lei, considera-

se infração administrativa sanitária, conforme Lei Estadual nº 10.083, de 23 de setembro de 1998, 

que institui o Código de Vigilância em Saúde do Estado de São Paulo descumprir atos ou normas 

(do Estado, da União e Decretos municipais) emanadas das autoridades visando à aplicação da 

legislação de prevenção e combate à disseminação do Coronavírus causador da COVID-19. 

Parágrafo único. O descumprimento do 

disposto nesta Lei sujeitará o infrator às sanções nela previstas. 

Art. 3º. Se o estabelecimento, atividade ou 

evento descumprir as medidas para funcionamento das disposições dos Decretos Municipais, será 

lavrado Auto de Constatação de Infração e as infrações serão punidas, cumulativa ou 

alternativamente, com as seguintes penalidades: 
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I - notificação de advertência para 

regularização ou implantação das medidas de enfrentamento da pandemia do Coronavírus 

(COVID-19) em prazo razoável adeque o estabelecimento ou evento. 

II - não havendo o acatamento da ordem de 

fechamento ou encerramento nos termos da notificação, inclusive em desacordo com o horário 

permitido, ou no caso de reincidência desta infração, serão tomadas devidas cabíveis segundo o 

código sanitário. 

§ 1º. Na infração por situação de 

aglomeração de pessoas em evento de qualquer natureza, público ou privado, o responsável, 

organizador ou organizadores serão advertidos sobre a necessidade do distanciamento social, e 

será promovido o direito de reorganização do evento par aos padrões sanitários permitidos. 

§ 2º. No caso de funcionamento, realização 

irregular (proibido) se houver resistência de readequação pelo organizador, realizador, por seu 

proprietário ou preposto presente no local serão tomadas medidas impostas pelo código sanitário. 

Art. 4º. Não poderá nenhuma pessoa ou 

comerciante ser autuado com pena de multa ou lacração, por motivos vinculados a pandemia, sem 

antes serem notificados para a sua regularização com prazo razoável pela ação. 

Art. 5º. Do ato de Auto de Constatação de 

Infração lavrado caberá defesa observado: 

I - o prazo para apresentação de defesa é de 

2 (dois) dias úteis, contados da lavratura do Auto de Constatação de Infração; 

II - o prazo para interposição de recurso é de 

2 (dois) dias úteis, contados da ciência da decisão de primeiro julgamento pelo autuado. 

§ 1º. No ato da autuação, o autuado fornecerá 

endereço eletrônico para receber notificações, intimações e decisões, e no caso de não 

fornecimento dessas informações, os atos da fiscalização serão realizados no próprio 

estabelecimento, evento ou atividade, dando ciência ao seu responsável ou preposto presente no 

local. 
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§ 2º. No caso de recusa do recebimento do 

ato fiscal ou procedimental, a fiscalização certificará o ato, descrevendo na autuação que o 

responsável se recusou a assinar o auto, informando que foi realizada a leitura da descrição do fato 

autuado, com validade para o procedimento administrativo. 

Art. 6º. O Município de Caieiras promoverá 

campanha de conscientização a população em geral sobre as medidas de enfrentamento e controle 

do Coronavírus. 

Art. 7º. Esta Lei será regulamentada por 

Decreto do Executivo se necessário e entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

...Prefeitura do Município de Caieiras, 29 de 

janeiro de 2021. 

 

GILMAR SOARES VICENTE 

-PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAIEIRAS- 
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